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RESUMO

- Trata-se de demanda que envolve a pretensdo de suspender-se os efeitos de acéo ajuizada contra a
Impetrante pelo litisconsorte necessario, a fim de incluir o crédito desta resultante no quadro geral dos
credores, em face do estado de liquidacéo extrajudicial em que se encontra a Recorrente. - A pretenséo foi
indeferida pelo Juiz Presidente da 192 Junta de Conciliacdo e Julgamento de S&o Paulo, que teceu as
seguintes consideracoes, verbis: "Indefiro, eis que o crédito trabalhista ndo esta sujeito a inscricdo no quadro
geral de credores." - Ao prestar as informacdes solicitadas, a Autoridade dita coatora destacou as seguintes
premissas: "Primeiramente, € necessario ressaltar que o remédio herdéico é totalmente incabivel na atual
fase processual, a teor do disposto no inciso Il, do art. 5°, da Lei n® 1.533, de 31.12.51, haja vista que apés a
regular citagdo no procedimento executdrio, e em razao de ja haver arresto nestes autos, apés a conversao
deste em penhora, pode a executada-impetrante, opor 0s competentes embargos a execucéo, e
posteriormente, eventual agravo de peticdo. Havendo, pois, recurso especifico, previsto na legislagédo
processual trabalhista, ndo ha que se cogitar na interposicao do ‘'mandamus'. No mérito, vemos que € muito
comodo para a impetrante, pretender a suspenséao dos atos executorios, em detrimento de trabalhador, que
tanto contribuiu para o sucesso de sua empreita. Através de deliberacdo em assembléia geral, deliberou em
prover sua liquidacdo extrajudicial, em face das dificuldades econémicas pelas quais atravessa, ndo se
podendo olvidar, outrossim acerca da possibilidade de ocorréncia, inclusive, de incorretos atos de
administragdo . Ora, existe um crédito trabalhista judicialmente reconhecido, que possui carater alimentar, e
gque senao pago, pode comprometer, inclusive, a subsisténcia do trabalhador e sua familia o qual ndo pode,
sem sombra de ddvida, aguardar por mais de ano, 0 pagamento correspondente, ja que o obreiro em nada
contribui para a situacdo na qual se encontra a devedora. Ademais, em face do reconhecimento pela ré, dos
créditos postulados pelo autor, foi requerido, antes da liquidacéo extrajudicial, o aresto de trés linhas
telefénicas, o que foi deferido em outubro p.p., sem qualquer manifestacéo da impetrante." - O Tribunal
Regional denegou a seguranca postulada, deixando anotado que o fazia, seja porque inexistente qualquer
risco iminente de dano a massa de credores, pois o arresto foi deferido sem qualquer impugnacéo da
Impetrante, seja porque incidentes o artigo 5°, inciso Il, da Lei n® 1.533/51 e o0 Enunciado de Sumula n°® 267
do Supremo Tribunal Federal. Por fim, registrou a Corte regional que, ndo obstante o aspecto processual, 0
crédito trabalhista tem carater alimentar, sendo a liquidacéo extrajudicial fato insuficiente para afastar a sua
execucao. - Vem a Impetrante de recurso ordindrio, insistindo nos argumentos alinhados na exordial. Renova
a alegacéo de ofensa a direito liquido e certo seu, alegando que os processos contra ela ajuizados
encontram-se suspensos, excetuando-se aquele relativo ao litisconsorte necessario. Aduz, outrossim, que
sem a suspensado do mencionado processo ndo ha como ser regularmente processada a liquidagédo, com o
pagamento de todos os credores, na ordem preferencial ordenada pela lei. - Reputo infundado o apelo,
"datissima vénia". - Conforme se sabe, a Lei n° 6.830/80 --- que disciplina a cobrancga judicial da divida da
Fazenda Publica e é aplicavel subsidiariamente ao processo trabalhista (CLT, art. 889) --- estatui em seu art.
5° que "a competéncia para processar e julgar a execucgédo d a divida ativa da Fazenda Publica exclui a de
qualquer outro Juizo, inclusive o da faléncia, da concordata, da liquidacdo, da insolvéncia ou do inventario'.
Disp0e, ainda, no art. 29, repetindo o artigo 187 do Cdadigo Tributario Nacional, que "a cobranca judicial de



Divida Ativa da Fazenda Publica ndo é sujeita a concurso de credores ou habilitagdo em faléncia,
concordata, liquidacéo, inventario ou arrolamento". "Mutatis mutandis", portanto, a superveniéncia de
bancarrota ou de liquidag&o extrajudicial ndo desloca a competéncia do juizo e nem obsta a execugao do
crédito trabalhista na Justica do Trabalho. - Semelhante conclus@o impde-se com muito maior razao quando
se recorda que o crédito trabalhista prefere até mesmo ao tributéario (CTN, art. 186) e executa-se segundo as
normas tracadas para este ultimo (Lei n. 6830/80), no que for omissa a CLT. - Ademais, parece-me

EMENTA
... 0 crédito trabalhista tem carater alimentar, sendo privilegiado, na forma inscrita no artigo 449, da CLT,

sendo a liquidagdo extrajudicial insuficiente para suspender a sua execuc¢édo. (Ementa trecho do acérdéo)



